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PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 Art. 1º- Fica instituído o Programa Estadual de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental, com o
objetivo de promover ações que visam à erradicação desta violência contra crianças e adolescentes.

Art. 2º -  São objetivos do programa:

I - prevenir e combater a prática  de ato de alienação parental;

II - desenvolver campanhas educativas, informativas e de conscientização com a utilização de cartazes e
de recursos de áudio e audiovisual;

III - integrar a comunidade, as organizações da sociedade e os meios de comunicação nas ações de
combate à alienação parental;

IV  realizar seminários, palestras, debates e reflexões a respeito do assunto, com ensinamentos que visem-
à prevenção da síndrome da alienação parental;

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,

 

JUSTIFICATIVA

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
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cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Art. 227
da CF/88)

A presente proposição institui o Programa Estadual de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental,
com o objetivo de promover ações que visam à erradicação desta violência contra crianças e adolescentes.

Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do
adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou
adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao
estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. É o que disciplina a Lei Federal nº 12.318, de 26
de agosto de 2010.

A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de
convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo
familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes
à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda, conforme art. 3º da referida Lei.

Nos termos da Lei nº 12.318/2010, são formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos
assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros:
realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou

 dificultar o exercício da autoridade parental; dificultar contato de criança ou adolescentematernidade;
com genitor; dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; omitir
deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive
escolares, médicas e alterações de endereço; apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares
deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; mudar o
domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a convivência da criança ou

 (art. 6º)adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.

Conforme linhas passadas, a Constituição Federal de 1988 no artigo 227 assegura com absoluta
prioridade, o direito a uma convivência familiar harmônica. A alienação parental impossibilita essa
convivência e causa danos irreparáveis, comprometendo principalmente o desenvolvimento psíquico de
suas vítimas.

A finalidade maior da proposição consiste em informar, alertar sobre os danos irreparáveis da alienação
parental, e propor a união do poder público e da sociedade em geral, para encontrar soluções para
combater esta violência.

A educação é sem dúvida a principal forma de prevenção. São objetivos do programa:   prevenir e
combater a prática  de ato de alienação parental; desenvolver campanhas educativas, informativas e de
conscientização com a utilização de cartazes e de recursos de áudio e audiovisual; integrar a comunidade,
as organizações da sociedade e os meios de comunicação nas ações de combate à alienação parental;
realizar seminários, palestras, debates e reflexões a respeito do assunto, com ensinamentos que visem à
prevenção da síndrome da alienação parental;

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares em aprovar esta  proposição.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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PROJETO DE LEI Nº 069/2013

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA 

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL
DE CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO À ALIENAÇÃO PARENTAL,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Projeto de Lei nº 069/2013 Senhora

 que Deputada INÊS ARRUDA DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO À ALIENAÇÃO PARENTAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PROJETO 

Art. 1º- Fica instituído o Programa Estadual de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental, com o
objetivo de promover ações que visam à erradicação desta violência contra crianças e adolescentes.

Art. 2º - São objetivos do programa:

I - prevenir e combater a prática de ato de alienação parental;

II - desenvolver campanhas educativas, informativas e de conscientização com a utilização de cartazes e
de recursos de áudio e audiovisual;

III - integrar a comunidade, as organizações da sociedade e os meios de comunicação nas ações de
combate à alienação parental;
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IV realizar seminários, palestras, debates e reflexões a respeito do assunto, com ensinamentos  que visem-
à prevenção da síndrome da alienação parental;

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Art. 227
da CF/88)

A presente proposição institui o Programa Estadual de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental,
com o objetivo de promover ações que visam à erradicação desta violência contra crianças e adolescentes.

Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do
adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou
adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao
estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. É o que disciplina a Lei Federal nº  12.318, de 26
de agosto de 2010.

A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de
convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo
familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes
à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda, conforme art. 3º da referida Lei.

Nos termos da Lei nº 12.318/2010, são formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos
assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros:
realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou
dificultar o exercício da autoridade parental; dificultar contato de criança  ou adolescentematernidade;
com genitor; dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; omitir
deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive
escolares, médicas e alterações de endereço; apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares
deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; mudar o
domicílio para local distante, sem justificativa,  visando a dificultar a convivência da criança ou

 (art. 6º) Conforme linhasadolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.
passadas, a Constituição Federal de 1988 no artigo 227 assegura com absoluta prioridade, o direito a uma
convivência familiar harmônica. A alienação parental impossibilita essa convivência e causa danos
irreparáveis, comprometendo principalmente o desenvolvimento psíquico de suas vítimas.

A finalidade maior da proposição consiste em informar, alertar sobre os danos irreparáveis da alienação
parental, e propor a união do poder público e da sociedade em geral, para encontrar soluções para
combater esta violência.

A educação é sem dúvida a principal forma de prevenção. São objetivos do programa: prevenir e
combater a prática de ato de alienação parental; desenvolver campanhas educativas, informativas e de
conscientização com a utilização de cartazes e de recursos de áudio e audiovisual; integrar a comunidade,
as organizações da sociedade e os meios de comunicação nas ações de combate à alienação parental;
realizar seminários, palestras, debates e reflexões a respeito do assunto, com ensinamentos que visem à
prevenção da síndrome da alienação parental.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares em aprovar esta proposição.

ASPECTOS LEGAIS
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        A Constituição Federal, assim estabelece:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,os Estados
nos termos desta Constituição.

        A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

        Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições,
que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

                 Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente
administrativas, muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que
podem ocorrer em todas as suas esferas.

       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,Os Estados
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

       Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

                           IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e
à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do
paralelismo das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa
jurídica de direito público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou

 observados os princípios deimplicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
respeito à Constituição Federal, à unidade da Federação, à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa,  respectivamente.

DA MATÉRIA

          O projeto em análise dispõe sobre a criação do Programa Estadual de Conscientização e Prevenção
à Alienação Parental, com o objetivo de promover ações que visam à erradicação desta violência contra
crianças e adolescentes.
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      A matéria analisada é regida pela  de 26/08/2010, que dispõe sobre a AlienaçãoLei Federal nº 12.318
Parental determinando em seus artigos 2º e 3º e 6º, in verbis:

Art. 2º. Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação
psicológica de criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob sua
autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo
ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.

Art. 3º. A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou
 de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nasdo adolescente

relações com genitor e com o grupo familiar,  contra a criança ouconstitui abuso moral
adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou
decorrente de tutela ou guarda.

 Art. 6º. Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que
, em ação autônoma oudificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor

incidental, o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente
responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais
aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso:

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;

III - estipular multa ao alienador;

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;

VII - declarar a suspensão da autoridade parental.

Parágrafo único.   Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou
obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar
para ou retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das
alternâncias dos períodos de convivência familiar.

         O assunto é muito comum nas Varas de Família, quando um dos cônjuges usa o filho para atingir a
outra parte, como um instrumento de vingança.

        Nos casos de pais separados, a  é mais salutar para a criança, porque os paisguarda compartilhada
participam do dia a dia, da educação, da escola, do médico, das práticas esportivas, etc. de seus filhos.

       Necessário focar-se até onde vai o limite do bom senso, do que prejudica, do que não prejudica à
formação psicológica da criança e do adolescente.

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

O artigo 24, incisos IX e XII, XV da Carta Magna, prevê as regras de competência entre a União, os
Estados e o Distrito Federal, para legislarem sobre educação, cultura, ensino e desporto;
previdência social, proteção e defesa da saúde e proteção à infância e a juventude respectivamente.

10 de 49



Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

(...)

XV – proteção à infância e à juventude

Salienta-se que a Constituição Federal/88  determina em seus artigos 226  e 227, § 1º, abaixo transcritos:

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito á vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à , além de colocá-los a salvo de toda forma deconvivência familiar e comunitária
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do
, admitida a participação de entidades não governamentais e obedecendo osadolescente

seguintes preceitos:

(...)

No mesmo sentido, também preceitua a Carta Magna Estadual em seus artigos 272 e 273,  :    in verbis

Art. 272. É dever da família, da sociedade e do Estado promover ações que visem
assegurar à criança e ao adolescente, com prioridade, o direito à vida, à saúde à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e , além de colocá-los aà convivência familiar e comunitária
salvo  de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.

Art. 273. Toda entidade pública ou privada que inclua o atendimento à criança e ao
adolescente, inclusive os órgãos de segurança, têm por finalidade prioritária
assegurar-lhes .os direitos fundamentais

          O projeto em análise dispõe sobre a criação do Programa Estadual de Conscientização e Prevenção
à Alienação Parental, com o objetivo de promover ações que visam à erradicação desta violência contra
crianças e adolescentes.

DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio, observa-se que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, inciso I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

.mencionadas nos demais incisos do referido artigo
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No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto

(...)

b) de lei ordinária;

(....)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

I , destinado a regular as matérias de competência do PoderI – de lei ordinária
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Dessa forma, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se
refere à iniciativa do processo legislativo, sobre as matérias relacionadas no artigo 60, inciso II, § 2º, suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
chefe do executivo, especialmente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual, in
verbis:

Art. 88 - Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição
;

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
;administração estadual na forma da lei

       A Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre o tema em comento,
nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que institui o

, remanescendo, assim, aoPrograma Estadual de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental
Estado a competência para legislar sobre a questão. 
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               Portanto, a propositura em análise, em seu artigo 2º, somente elenca os objetivos do Programa
Estadual de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental, não invadindo a competência  do Chefe
do poder Executivo.

       Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba à Nobre Parlamentar  a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

      Importante ressalvar, por fim, que proposições que versem sobre matérias correlatas sejam anexadas à
mais antiga, desde que  seja possível o exame em conjunto, conforme determina o art. 235 do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Ceará:

Art. 235. As proposições idêntica ou que versem sobre matérias correlatas, serão
anexadas à mais antiga, desde que seja possível o exame em conjunto.

No caso específico deste projeto de lei, já existe o Projeto de Lei nº 66/2013, de autoria da Deputada
Bethrose, sendo prudente que ambos sejam analisados conjuntamente.

CONCLUSÃO

Diante do todo esposado, somos de  a regular tramitação do presente projetoPARECER FAVORÁVEL
de lei, pois o mesmo se encontra em prefeita observância com o que preceituam as Constituições Federal
e Estadual e se ajusta à exegese dos artigos  58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual; dos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

LIANA MASCARENHAS SANFORD

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
12/06/2013

  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 69/2013

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PPROGRAMA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO À ALIENAÇÃO PARENTAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Introdução

Temos ora em comento o projeto de lei Nº 69/2013, de autoria da Deputada Inês Arruda, cujo objetivo é
dispor sobre a criação do Programa Estadual de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental, e dá
outras providências. Em sua justificativa, a nobre deputada autora defende que o referido Projeto de Lei
tem como objetivo de promover ações que visam à erradicação desta violência contra crianças e
adolescentes. Ressalta, ainda, que a finalidade maior da proposição consiste em informar, alertar sobre os
danos irreparáveis da alienação parental, e propor a união do poder público e da sociedade em geral, para
encontrar soluções para combater esta violência.

 

 

Fundamentação

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o projeto de lei em comento razões que
denunciem prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno
desta Casa:
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Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

 

Quanto ao aspecto constitucional, a Carta Magna Federal se posiciona claramente quanto ao papel do
Estado sobre a proteção sob todas as formas à crianças e adolescentes em seus arts. 226 e 227, dispositivo
este que a Constituição Estadual tratou de reafirmar em seus arts. 272 e 273, como vemos na seguinte
transcrição:

 

Art. 272. É dever da família, da sociedade e do Estado promover ações que visem
assegurar à criança e ao adolescente, com prioridade, o direito à vida, à saúde à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,
ao respeito, à liberdade e, além de colocá-los a à convivência familiar e
comunitária salvo   de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.

 

Art. 273. Toda entidade pública ou privada que inclua o atendimento à criança e
ao adolescente, inclusive os órgãos de segurança, têm por finalidade prioritária
assegurar-lhes os direitos fundamentais.

 

 

Em relação à separação de competência, devemos apontar que é de competência legislativa dos Estados,
juntamente com a União e o Distrito Federal legislar no sentido da proteção à infância e à juventude;,
como presenciamos no art. 24 da Constituição Federal presente na seguinte transcrição:
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I.  

Art.  24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

 proteção à infância e à juventude;XV -

Logo, não encontramos empecilhos de âmbito constitucional, já que a promoção e proteção da saúde
também são de competência dos Estados da Federação, como assevera o nobre deputado autor ao propor
o projeto em comento.

 

Conclusão

Pelo exposto, constata-se que não há impedimentos de natureza regimental ou Constitucional para que a
matéria siga em sua regular tramitação. Nada mais a tratar, finalizamos nosso estudo.

 

LUIZA BARBARA VIEIRA CIDRACK

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Welington Landim

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa,

designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10

dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.               Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição,

Justiça e Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em

Pauta.

 

                   Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER
28/06/2013
 
Entendemos que não há impedimentos de natureza regimental ou Constitucional, logo somos
FAVORÁVEL a regular tramitação da propositura em análise.

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

PROJETO DE LEI  Nº 69/2013

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO À ALIENAÇÃO PARENTAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

I – Introdução

 

Trata-se de projeto de lei de autoria da Deputada Inês Arruda com o fito de criar o Programa Estadual de
conscientização e prevenção à alienação parental, com o objetivo de prevenir e combater a prática de ato
de alienação parental; desenvolver campanhas educativas, informativas e de conscientização com a
utilização de cartazes e de recursos de áudio e audiovisual; integrar a comunidade, as organizações da
sociedade e os meios de comunicação nas ações de combate à alienação parental; e realizar seminários,
palestras, debates e reflexões a respeito do assunto, com ensinamentos que visem à prevenção da
síndrome da alienação parental.

 

II – Fundamentação
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Alienação Parental é “o termo proposto por Richard Gardner, em 1985, para a situação em que a mãe ou
o pai de uma criança a treina para romper os laços    afetivos com o outro cônjuge, criando fortes
sentimentos de ansiedade e temor em relação ao outro genitor”¹. Mais especificamente

"um distúrbio da infância que aparece quase exclusivamente no contexto de
disputas de custódia de crianças. Sua manifestação preliminar é a campanha
denegritória contra um dos genitores, uma campanha feita pela própria criança e
que não tenha nenhuma justificação. Resulta da combinação das instruções de um
genitor (o que faz a "lavagem cerebral, programação, doutrinação") e
contribuições da própria criança para caluniar o genitor-alvo. Quando o abuso
e/ou negligencia parentais verdadeiros estão presentes, a animosidade da criança
pode ser justificada, e assim a explicação de Síndrome de Alienação Parental para
a hostilidade da criança não é aplicável". (GARDNER, 1985, p.2)².

 

Trata-se, portanto, de tema de grande relevância para a preservação do sentimento de unidade familiar,
que deve ser resguardado ao máximo para a criança e o adolescente mesmo quando seus genitores se
encontram em processo de separação ou divórcio.

A preocupação do Estado com a conduta de pais que construíam imagens negativas  de seus ex-cônjuges
para seus filhos chegou a tal ponto que quase se criminalizou o fato.

A lei 12.318/2010 considerou ato de alienação parental

[...] a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente
promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a
criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie
genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos
com este.3

Esta mesma lei previa sanção penal para aquele que praticasse ato de alienação parental, mas o
dispositivo foi alvo de veto do Executivo, com as seguintes razões

O Estatuto da Criança e do Adolescente   já contempla mecanismos de punição
suficientes para inibir os efeitos da alienação parental, como a inversão da guarda,
multa e até mesmo a suspensão da autoridade parental. Assim, não se mostra
necessária a inclusão de sanção de natureza penal, cujos efeitos poderão ser
prejudiciais à criança ou ao adolescente, detentores dos direitos que se pretende
assegurar com o projeto.4

Tudo isso mostra a preocupação do Estado com este reprovável fato social, , aparentementeporém
demonstra uma preferência pela via repressora, o que não se percebe no presente projeto, o que evidencia
seu , uma vez que pretende agir na prevenção, nas causas, em vez de agir apenas nosgrande mérito
sintomas.

Segundo Lowenstein,

Às vezes, as crianças afirmam que não desejam ver seu genitor ausente - seja o
pai ou a mãe - mas essa afirmação deve ser encarada com alguma desconfiança
(Johnston et al., 2001, 2005). Deve-se ter especial preocupação quando o genitor
ausente havia tido um bom relacionamento com seus filhos no passado, e após a
separação do casal e da acrimônia e implacável hostilidade que passam a existir,
as crianças não desejarem contato com o ele. Isso tem conseqüências prejudiciais
tanto a curto quanto a longo prazo. (Caplan, 2004; Baker, 2005). [...] Temos de
considerar agora as firmes abordagens que são necessárias para inverter esta
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situação, sempre que possível, e de não tomar a palavra da criança pelo seu valor
nominal, quando ela diz que não quer ver o pai ausente. Muitas vezes isso
significa que a criança foi envolvida em "manipulação mental" ou "alienação" por
parte do genitor guardião. Muitas das sugestões que estão abaixo em grande parte
se sobrepõem. Há pelo menos 24 maneiras de combater a alienação parental e
todas ou muitas delas podem ser utilizadas simultaneamente.

 

É importante, para destruir o efeito da depreciação por um dos pais para com o
outro, tornar a criança consciente da história feliz que havia antes de a acrimônia
e a separação entre os pais ocorrer.

É importante que a criança veja pontos positivos sobre o genitor denegrido.
Qualquer pai/mãe que deseje que seu filho tenha uma vida feliz no futuro deverá
fazer todo o possível para incentivar a criança a olhar favoravelmente para o pai
ausente e incentivá-la a estar com aquele progenitor.

É importante ser firme e pró-ativo quanto à mudança nas atitudes e
comportamentos que venham causando a alienação parental.

É vital tentar obter a cooperação do genitor alienador para que pare com a
alienação, caso esse processo já tenha sido iniciado, ou para impedi-lo de dar
início a ele, se possível. Isso é mais fácil de dizer do que de fazer, e muitos
alienadores que sofrem de uma implacável hostilidade para com os seus antigos
parceiros irá se recusar a cooperar, ou aparentará cooperar, mas realmente não o
faz. Eles alegam que fizeram tudo o que puderam para convencer o filho a estar
com o pai ausente, mas que a criança se recusou, então não podem obrigar a
criança a fazer o contrário. Como já foi dito, se a criança tiver tido uma boa
relação com o genitor agora ausente, seria simples para o genitor que tem a
guarda incentivar os contatos, ao invés do contrário. Só a hostilidade implacável
impede o genitor guardião de sinceramente incentivar a criança a ter contato
com o outro.

É importante apelar à consciência da criança de que o que está fazendo é rejeitar,
ferir e humilhar um genitor inocente que se preocupa com ela.

É importante atender a criança inicialmente sozinha, para obter algumas
informações sobre o modo como ela se sente a respeito do genitor ausente, e
também atender separadamente tanto o genitor supostamente alienador quanto o
alienado. Eventualmente o psicólogo ou mediador deve atender a criança e o
genitor ausente em conjunto, a fim de tentar mudar tanto atitudes e
comportamentos racionais quanto sentimentos através de psicoterapia. Muitas
vezes é necessário, nesse processo, que exista uma atitude firme nessa
comunicação.

É importante fazer a criança entender que um parente de sangue faria por ela
muitos sacrifícios que ninguém mais faria.

É importante alertar o genitor que está alienando uma criança para os danos que
está causando ao filho, não apenas no momento presente, mas também no futuro.
E de que isso também poderá lhe trazer problemas quanto à guarda do filho,
assim que a criança perceba que estava sendo manipulada por ele.
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É importante se apele ao senso crítico ou inteligência da criança, no sentido de
tornar as decisões certas sobre o pai ausente. A criança deve estar ciente da
injustiça e da crueldade que há em se rejeitar um pai amoroso que poderia fazer
muito por ela, tanto agora quanto no futuro.

É importante conscientizar a criança de que ela precisa de ambos os pais, e não
apenas de um, e que isso não irá pôr em perigo, de forma alguma, a sua relação
com o genitor guardião.

É importante fazer o menor ter conhecimento de que ele pode perder um bom
pai, se o processo de alienação continuar e o genitor ausente desistir de tentar
fazer contato com a criança após ter sido repetidamente rejeitado.

As crianças devem estar cientes que a família estendida do genitor alienado
também está sendo injustamente rejeitada e está muito ansiosa para ter um
verdadeiro contato com os seus netos.

É importante encorajar a criança não só a dialogar com o genitor alienado, como
também com a família estendida deste, incluindo avós, avôs, tias, tios, primos
etc

Isso também irá ajudar a reverter o processo alienante, e todos irão trabalhar
juntos para tornar a criança consciente de que todos aqueles que lhe são
próximos a amam e desejam vê-la regularmente.

É importante reduzir ou eliminar as chamadas telefônicas e outras comunicações
do genitor alienante com a criança enquanto ela está com o outro genitor, isto é,
durante uma visitação.

É vital para as crianças que estão sendo alienadas passar tanto tempo quanto
possível sozinha com o genitor alienado, para que se possa desenvolver ou
re-desenvolver o relacionamento entre eles. Quanto mais ocorra esse contato
individual, maior a probabilidade de que o processo de alienação seja revertido -
esperamos que de forma permanente.

É vital providenciar para que a criança não seja utilizada como espiã contra o
genitor alienado. Isso é muitas vezes feito pelos alienadores, com o objetivo de
adquirir informações e vantagens sobre o agora pai ausente, devido à implacável
hostilidade existente entre eles.

Em casos extremos, a criança deverá ser retirada da influência do genitor
alienante e a guarda da criança deverá ser dada ao genitor alienado (Gardner,
2001a; Palmer, 2002) ou a outro órgão, e que possa incluir um membro da
família do genitor alienado. Isso deve ser feito através do tribunal e por sugestão
do perito ou do mediador, quando não parece haverem sido feitos progressos
para inverter o processo de alienação, e o alienador continua com a sua
alienação.

A passividade e a tolerância são ineficazes quando se trata de alienação parental.
O que é necessário é um confronto de natureza muito poderosa tanto para
contrariar os efeitos da alienação quanto para inverter este fenômeno. Tribunais
infelizmente vão ouvir com freqüência as crianças mais velhas, as quais afirmam
que não desejam qualquer contato com o pai ausente, mas sem dar boas razões
para isso. O tribunal, em tais circunstâncias, deve agir no sentido de inverter a
inegável alienação, se for provado que essa tem tido lugar.
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20.  

21.  

22.  

23.  

24.  

25.  

O poder da corte deve voltar ao mediador que está a tentar eliminar os efeitos
alienantes e não trabalhar com o alienador, não aceitando as declarações da
criança de que não desejam ver o genitor não - guardião ou que não querem ter
contato com ele/ ela.

  A criança pode ter de ser removida para um local neutro por um tempo
(Gardner, 2001b; Palmer, 2002), ou colocada sob cuidados do Estado para evitar
uma maior alienação. Isso é feito apenas em casos extremos, quando danos
psicológicos muito graves hajam sido causados, a ponto de a criança sofrer de
delírios sobre o progenitor alienado. Esses têm sido freqüentemente relatados
por peritos que exercem a mediação.

No caso de alienação severa, é melhor para o genitor alienado nunca se
aproximar da casa do alienador, devido à acrimônia que existe entre eles, mas
que haja uma pessoa neutra que possa intermediar o contato entre a criança e o
pai ausente. Esse intermediário poderá transferir o filho de um genitor para o
outro.

É importante recordar que a criança que foi vítima de manipulação mental,
precisa  saber que é seguro estar com o genitor alienado, sem que isso implique
em redução de sua lealdade e compromisso para com o outro progenitor que
tenha a guarda. Então o genitor alienado deve fazer o máximo possível para
tranqüilizar o filho de que não existe desejo de separá-lo do genitor guardião. Se
ambos os pais fizerem isso, há uma boa chance de que eventualmente eles
venham a colocar o bem-estar da criança acima de seus próprios sentimentos de
mágoa.

Depois que haja contato com seus filhos, os pais alienados devem concentrar-se
em falar sobre o passado e os tempos felizes juntos, complementados com fotos
e vídeos. Inicialmente, a criança poderá ficar muito reservada e deixar de fazer
até contato visual, especialmente na presença do alienador, mas isso pode ser
melhorado através de recordações de tempos felizes do passado e como isso
pode continuar no futuro.

Genitores alienados não devem desistir facilmente, mas sim perseverar nos seus
esforços para fazer e manter bom contato com seus filhos. Há o risco de que a
rejeição constante da criança seja humilhante e desmoralizante, mas por vezes a
persistência, com a ajuda de um especialista e o apoio dos tribunais, leva ao
sucesso. Nunca é demais enfatizar o papel do tribunal juntamente com o do
perito ou mediador, a fim de encontrar a melhor solução possível para evitar um
maior abuso emocional da criança através da hostilidade implacável que leva à
alienação parental (Goldstein, et al., 1973 ).5

 

III – Considerações finais

 

Desta feita, enxerga-se no presente projeto de lei grande valor para a sociedade cearense, que carece de
iniciativas no sentido de eliminar de fato diversas mazelas sociais, dentre as quais se encontra o fenômeno
da alienação parental.
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COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

MEMORANDO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

 (CIA)

 

A Sua Excelência Senhora Deputada Fernanda Pessoa

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhora Deputada,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa,

designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10

dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                             Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Infância e

Adolescência, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em

Pauta.

 

                   Atenciosamente,

 

BETHROSE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO PROJETO 069/13

  Autor:  99054 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Usuário assinador:  99054 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Data da criação:  04/07/2013 11:37:55  Data da assinatura:  04/07/2013 11:37:59

GABINETE DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PARECER
04/07/2013

O Projeto de Lei n.º 69/2013, de autoria da ilustre Deputada Inês Arruda, que “Dispõe sobre a criação do
Programa Estadual de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental, é extremamente meritório, pois
a prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de
convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo
familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes
à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda, conforme prescreve a Lei.

Por todo o exposto, emitimos PARECER FAVORÁVEL.

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

 ( x ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                (  )  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

MATÉRIA: PROJETO DE INDICAÇÃO Nº69/2013

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

RELATOR(A): DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PARECER: FAVORÁVEL

 

     

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DA RELATORA.

BETHROSE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/07/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ferreira Aragão.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

 

                   Senhor Deputado,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10
dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Trabalho,
Administração e ServiçoPúblico para a inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO.

  Autor:  99056 - DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

  Usuário assinador:  99056 - DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

  Data da criação:  06/08/2013 11:38:40  Data da assinatura:  06/08/2013 14:39:10

GABINETE DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

PARECER
06/08/2013

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI QUE TEM A PREOCUPAÇÃO NA DEFESA DE
CRIANÇAS  E ADOLESCENTES DO NOSSO ESTADO, EM UM TEMA ATUAL, CORRIQUEIRO
NA ROTINA DE MUITAS FAMÍLIAS, QUAL SEJA, A SUBMISSÃO DAQUELES À ALIENAÇÃO
PARENTAL.

DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   POSIÇÃO DA CTASP

  Autor:  99461 - ÉDIPO HENRIQUE PESSOA DE OLIVEIRA

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  06/08/2013 12:02:05  Data da assinatura:  21/08/2013 16:25:47

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/08/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

( x ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      (  )REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MATÉRIA: Projeto de Lei Nº 69/2013

AUTORIA: Deputada Inês Arruda 

RELATOR: Deputado Ferreira Aragão

PARECER: Favorável

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator.

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TECNICO EM CONJUNTO (2 ASSINATURAS)
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  Autor:  99280 - ACRISIO JOSE UCHOA BASTOS

  Usuário assinador:  99280 - ACRISIO JOSE UCHOA BASTOS

  Data da criação:  22/08/2013 13:06:18  Data da assinatura:  22/08/2013 14:11:09

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

ESTUDO TECNICO EM CONJUNTO (2 ASSINATURAS)
22/08/2013
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 69/2013

AUTORIA: Deputada Inês arruda

EMENTA: Dispõe sobre a criação do programa estadual de conscientização e prevenção à alienação
parental, e dá outras providências.

I – Introdução

O Projeto de Lei nº 69/13 de autoria da Deputada Inês Arrua propõe a criação do Programa Estadual de
Conscientização e Prevenção à Alienação Parental, com o objetivo de promover ações que visam à
erradicação desta violência contra crianças e adolescentes.

São objetivos do programa: prevenir e combater a prática de ato de alienação parental; desenvolver
campanhas educativas, informativas e de conscientização com a utilização de cartazes e de recursos de
áudio e audiovisual; integrar a comunidade, as organizações da sociedade e os meios de comunicação nas
ações de combate à alienação parental; realizar seminários, palestras, debates e reflexões a respeito do
assunto, com ensinamentos que visem à prevenção da síndrome da alienação parental.

II – Fundamentação

Segundo o artigo 2º da Lei 12.318 de 26 de agosto de 2010, ato de alienação parental é a interferência na
formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida pelo pai ou pela mãe, pelos
avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que
repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.
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 A Constituição Federal de 05.10.1988.  Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I - homens e mulheres
são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição.

A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de
convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o
grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres
inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda.

Alienação Parental acontece muitas vezes, quando da ruptura da vida conjugal, um dos cônjuges não
consegue elaborar adequadamente o luto da separação e do sentimento de rejeição, de traição, surge um
desejo de vingança.   É desencadeado um processo de destruição, de desmoralização, de descrédito do
ex-parceiro.  O filho é utilizado como instrumento de agressividade – é induzido a odiar o outro genitor. 
Trata-se de uma verdadeira campanha de desmoralização. A criança é induzida a afastar-se de quem 
ama  e  de  quem  também  a  ama.  Isso gera contradição de sentimentos e destruição do vínculo entre
ambos. “Restando órfão do genitor alienado, acaba se identificando com o genitor patológico, passando a
aceitar como verdadeiro tudo o que lhe é informado”.

Um exemplo de alienação parental é quando uma mãe resolve burla a Constituição e as leis e utiliza de
artifícios jurídicos para impedir que os seus filhos estejam com seu pai, comete, dentre outras,
ilegalidades como a de apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós,
para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente. Os danos podem ser
irreparáveis, ferindo a própria Constituição Federal, no artigo 227, que assegura, com absoluta prioridade,
o direito a uma convivência familiar harmônica.

.III – Considerações finais

Como vimos à alienação parental causa vários problemas sérios para todos envolvidos na relação (pai,
mãe e filho). Os filhos são os mais afetados e com isso podem apresentar uma baixa autoestima,
profundas carências, inseguranças, dificuldades de relacionamentos e tudo isso pode afetar as atitudes
deste futuro adulto.

Devemos deixar bem claro que, a alienação parental pode sim ser praticada não só ou somente pela
genitora, mas por parentes próximos ao menor. Como também é imprescindível para um crescimento
saudável do menor e quando comprovada tal alienação, deverá ser encaminhado ao tratamento
psicológico, juntamente com quem está praticando tais atos. Defendo também que o pai, deve ser
encaminhado ao tratamento psicológico, para que, tal alienação não enseje um abandono afetivo.

Com relação à implementação deste programa, deverá sim haver um custo (despesa) para desenvolver as
campanhas educativas, informativas e de conscientização com a utilização de cartazes e de recursos de
áudio e audiovisual; realizar seminários, palestras, debates e reflexões a respeito do assunto, com
ensinamentos que visem à prevenção da síndrome da alienação parental.

Referências Bibliográficas

http://www.ambito- uridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10478

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12318.htm

http://www.emtempo.com.br/editorias/variedades/3403-aliena%C3%A7%C3%A3o-parental-problema-comum-entre-casais-separados-tem-tratamento.html

http://oab-bnu.org.br/site/index.php?option=com_content&view=article&id=7097:artigo-alienacao-parental
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ASSESSOR (A) TÉNICO (A)

JOSÉ CLEUDEMIR XAVIER DA SILVA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO INDICAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99253 - JOSÉ CLEUDEMIR XAVIER DA SILVA

  Usuário assinador:  99354 - LULA MORAIS

  Data da criação:  22/08/2013 14:14:18  Data da assinatura:  22/08/2013 14:55:04

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
22/08/2013
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Antônio Granja.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

              Senhor Deputado,

 

1.            Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator  da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.       Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Orçamento, Finanças e

Tributação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.         Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

42 de 49



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEP. ANTONIO GRANJA

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/08/2013 15:24:44  Data da assinatura:  27/08/2013 15:57:38

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
27/08/2013

MATÉRIA: Projeto de lei Nº 69/2013

EMENTA: " DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO À ALIENAÇÃO PARENTAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA: Deputada Inês Arruda

PARECER: A presente proposição institui o Programa Estadual de Conscientização e Prevenção à
Alienação Parental, com o objetivo de promover ações que visam à erradicação desta violência contra
crianças e adolescentes. A finalidade   da proposição consiste em informar, alertar sobre os danos
irreparáveis da alienação parental, e propor a união do poder público e da sociedade em geral, para
encontrar soluções para combater esta violência que causa vários problemas sérios para todos envolvidos
na relação (pai, mãe e filho). Os filhos são os mais afetados. Tendo em vista a relevância do assunto e em
consonância com o parecer da Procuradoria desta Casa Legislativa, e dos estudos elaborados pelos
técnicos das Comissões, apresentamos parecer FAVORÁVEL.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/09/2013

  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (  x  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (    ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: Projeto de Lei Nº 69/2013

AUTORIA: Deputada Inês Arruda

RELATOR: Deputado Antônio Granja

PARECER: Favorável
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado parecer do relator.

 

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00028/2013
13/09/2013

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: INFORMAÇÃO CORRESPONDE A OUTRA PROPOSIÇÃO.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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PLENÁRIO

DESPACHO
19/09/2013

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 111.ª (CENTÉSIMA DÉCIMA
PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 19/09/13.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 51.ª (QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 19/09/13.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 52.ª (QUINQUAGÉSIMA
SEGUNDA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM
19/09/13.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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